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Lei Complementar nO 336, de 03 tle março de 2021. 

Altera a Lei Complementar n.Q 17, de 3 J de ma io de J .993, com suas alterações posteriores, que 
dispõe sobre a criação do IMPSJ - Instituto Municipal de Previdência Soc ial de laJes 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito Municipal de lales-SP, 
no uso de minhas atribuições legais, etc. 

Faço saber que a Càmara Municipal aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei Complementar: 

M . \ ,0 A estrutura administrativa do lnstituto Municipal de Previdência Social de 
lajes, criado pela Lei Complementar n,o 17, de 31 de maio de 1993, fica alterada de acordo com 
as di sposições desta Lei Complementar. 

Art. 2.° O Art. 2° da Lei Complementar n.O 17 , de 31 de maio de 1993 , passa a yjgorar 
com a seguinte redação: 

"A r!. 2. o O Instituto Municipal de Previdência Social será dirigido pela Superinlendéncic' 
e pelo Conselho Deliberativo, sendo fiscalizado pelo Conselho Fiscal, na forma e com 
atribuições definidas nesta Lei." 

Art.3.0 O Art. 13 da Lei Complementar n.o 17, de 31 de maio de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

'"Ar/. } 3. O instituto. Municipal de Previdência passa a ler a seguinte estrutura: 

J - Orgãos de Adminisfração Superior: 

a) Superintendência; 

b) Conselho. Delibera/ivo.; 

c) Conselho Fiscal; 

d) Comilê de /nveslimentas. 


fJ - Unidades de Apoia Técnico: 

a) Procuradoria Juridica; 

b) Seção. de Pericias Médicas; 

c) Revo.gado 

d) Divisão. de Co.ntabilidade. 


lll- Unidades de Administração. geral eflm da (1UIarquia: 

a) Seção Afum·ial; 

b) Seção de Pessoal. Serviços e Alividades Camplemen/ares . 

c) Seção. de Cantribuintes e Beneficios; 

d) Seçào de Tesouraria e Conlrale de Arrecadaçàa; 

e) Seção de Cantrole Imerna. " 


Art.4.0 O An. 16 da Lei Complemerllar n.O 17, de 31 de maio de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação, acrescidos os seguintes parágrafos: 
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"Ar/. 16. O Conselho Deliberativo do Instituto Municipal de Previdência Social de Jales 

será cons/iluido da seguinte/arma: 


1- 02 (dois) Membros indicados pelo Chefe do Poder Executivo, entre servidores alivos, 

inativos ou pensionistas e igual número de suplentes; 

11- 01 (um) Membro indicado pelo Chefe do Poder Legislativo, entre servidores alivos, 

inativos ou pensionistas e igual número de suplenles; 

IlI- 03(três) Membros restantes serão eleitos, por volo secreto e direto, pelos segurados 

alivos e inativos, através de eleição direta realizada pelo IMPS de Jales, entre rodos os 

participantes, por meio de processo amplo e democrático e previamente divulgado, sendo 

que as vagas estabeLecidas na proporção de 02 (dois) servidores afivos e / (um) inativo 

ou pensionista, com o mesmo número e proporcionalidade para suplentes. 


§ 1. o Os membros eleitos do Conselho Deliberativo exercerão os seus mandatos por u/'n 

período de 04 (quatro) anos, enquanto que os indicados exercerão por 03 (três) anos, 

permitida a recondução e a reeleição Limitada ao máximo de três mandatos consecutivos 

para o mesmo Conselho, como forma de assegllrar sua renovação periódica, tendo os 

membros o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua posse, para comprovar a 

Certificação determinada pela Secretaria de Previdência Social ou organizada por 

entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difi/são no mercado brasileiro de 

capitais, não havendo terão o seu mandato declarado extinto. 


§ 2. o Somente poderá compor o Conselho Deliberativo servidor (o) público (a) estável 

com, no mínimo, 05 (cinco anos) de contribuição ininterruptajUJ1fO ao Instituto Municipal 

de Previdência Social de Jales, ler comprovada conclusão do ensino superior ou 

especialização em área compatíveL, e não ter sido condenado judicialmente pela prática 

de ato de improbidade administrativa ou crime conlra a adminislração pública por 

sentença transitada em julgado, enquanto perdurar os efeitos da condenação. 


() 

§ 4. o Pelo exercício do mandato. o Conselheiro receberá uma Gratificação de Atillidade 
de Conselheiro - GAC mensal, no valor correspondente a 100% (cem por cento) do 
vencimento do Padrão "A ", Referência "00", da Tabela de Padrões e Referências, Anexo 
III, da Lei Municipal n° 1.392. de 17 de Jezemhro de /984, com suas alleraçàes 
posteriores, não incorporável ao vencimento do servidor para quaLquer efeito legal, que 
será paga: 

J- pelo PodeI" Executivo Municipal, quando se (ralar de servidor público oliva pel"fencente 
ao quadro de pessoal ou indicado por este poder. 

II - pelo Poder Legislativo, quando se tralar de servidor púbLico ativo pertencente ao 
quadro de pessoal ou inativo indicado por este poder 

III - pelo Instituto MunicipaL de Previdência Social, quando se tralar de servidor eleito 
como representante de aposentados e pensionistas. 

() 
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§ 4. °_8 A Gratificação prevista no § 4°fiCC1 estendida aos membros do Conselho Fiscal e 
Comité de investimentos. 

§ 4. o_D As sessões do Conselho Deliberativo realizal'·se -ão fo ra do horário de expediente 
da Prefei tura Municipal, com a presença minima de 50% (cinquenla pOI" cento) dos 
membros. 

§ 50 Revogado. 

(.) 

§ 10 Revogado. 

(.) 

§ 12. O membro do ConseLho Deliberativo que, sem justa causo, faltar a duas sessões 
consecutivas ou quatro alternadas, terá seu mandolo dee/orado extinlo. 

§ J3. Devem os membros do Conselho Deliberativo definir a periodicidade de reuniões e 
demais aspectos de seu funcionamento. 

§ 14. A Presidência do Conselho Deliberativo deverá ser exercida por um dos 
representantes do ente federati vo, de qualquer dos poderes, que lerá o voto de qualidade, 
sendo o vice presidenle e o secretário eleilos entre os membros, durante a primeira reunião 
ordinári(l. " 

ArL 5. 0 Fica acrescido à Lei Complementar n. o 17, de 31 de maio de 1993, o Art. 16-A 
com a seguinte redação: 

"Arl. 16~A. O Conselho Fiscal é o,'gào fiscalizador do RPPS devendo aflJar com 

independência e autonomia em relação à superintendência, comitê de investimentos e 00 


Conselho Deiibercllivo, sendo constituído da seguin/elor/na: 


I - 01 (um) Membro indicado pelo Chefe do Poder Executivo. entre servidores alivos, 

inalivos ou pensionistas e igual número de suplenles; 

II - ai (um) Membro indicado pelo Chefe do PodeI' Legisla/ivo, entre servidores alivos, 

inativos 011 pensionistas e igual número de suplentes; 

III - 02 (dois) Membros representantes dos segurados, eleitos por valo secreto e di,.efo, 

pelos segurados ai/VOS e inalivos, alravés de compelente processo eleitoral previamente 

divulgado, se/1do que as vagas estabelecidas na proporção de 01 (um) servidor Oliva e I 

(um) inativo ou pensionista, com o mesma número e proporcionalidade para suplentes. 


§ I. ° Os membros eleitos do Conselho Fiscal exercerão os seus mandatos por um período 

de 04 (quatro) anos, enquanto que os indicados por 03 ( três) anos, permitida (I 


recondução e a reeleição limitada ao móximo de três mondatos consecufivos para o mesmo 

Conselho. como forma de assegurar sua renovação periódica, lendo os membros o prazo 

de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua posse, para comprovar a Certificação 

determinada pela Secretaria de Previdência Social ou organizado por entidade aulónoma 


www.jales.sp.gov.br


PREFEITURA DO MUNiCíPIO DE JALES 

- --- - --- - - - - C"PJ 45.131.885( 0001 ·04 ---- ------­

Rua 05 NQ 2266 - Centro - CEP: 15700-010 - Ja lesjSP 

Fone : 17 3622-3000 - www.jales.sp.gov.br 

de reconhecida capacidade técnica e difusão 110 mercado brasileiro de capi/(lis, não 
havendo lerão o seu mandato declarado eXlinlo. 

§ 2." Somente poderão compor O Conselho Fiscal servidor público estável com , no 
mínimo. 05 (cinco) anos de contribuição ininterrupta junto 00 Instituto Municipal de 
Previdéncia Social de Jales, le r comprovada conclusão do ensino superior ou 
especialização em área compatível, e não ter sido condenado j udicia/mente pela prática 
de ato de improbidade administrativa ou crime contra a administração pública por 
sentença transitada em j/llgado. enquanto perdurar os efeitos da condenação, 

§ 3. " Os membros do Conselho Fiscal não poderão servir ou concorrer, simultaneamenre, 
como ou para membros do Conselho Delibaativo, do Comitê de Investimenfos, ou 
parentes até 30 (terceiro) grau, bem como estão impedidos de servir como membros do 
Conselho Fiscal os representanles de entidades de c/asse. 

§ 4. o Fica estendida aos membros do Conselho Fiscal a Gratificação previstas nos §§ 4~ 
e 4-A do an. 16 da Lei Complementar n. o 17/ 1993. 

§ 5. Q As sessões do Conselho Fiscal realizar-se-ão fora do horário de expedienle da 
Prefeitura Municipal, com a presença minima de 50% (cinquenta por cento) dos membros. 

§ 6. o Os membros do Conselho Fiscal ficam obrigados (I apresentarem declaração de 
bens, na forma preYiSla no artigo 13 da Lei Federal n" 8.429, de 02 de junho de 1992, e 
não poderão ler sido condenados por sentença judicial transitada em julgado pela prática 
de ato de improbidade administrativa ou crime contra administração pública, enquanto 
perdurar os efeitos da condenação. 

§ 7. " É defeso aos membros do Conselho Fiscal manter, direta a li indiretameJ1fe , negócios 
com o lnsliluto Municipal de Previdência Social. 

§ 8. o A periodiCidade de reuniões e demais aspeCfos de fimcio namemo do Conselho Fisco! 
será por ele definido. 

§ 9. o A eleição do Conselho Fiscal será realizada pelo próprio lMPS de fALES e 
obedecerá todos os princípios constitucionais e democráticos vigentes e será organizada, 
realizada e fiscalizada por uma comissão composta de 5 (cinco) servidore.\· idôneos, 
designadas através da Portaria do Poder Executivo N/unicipal, a pedido do 
Superintendente. 

§ 10. O membro do Conselho Fiscal que, sem justa causa, fa lta,. a duas sessões 
consecutivas ou quatro alternadas, lerá seu mandaJo declarado extinto. 

§ 11. A presidência do Conselho Fiscal de verá ser exercida por um dos represenlanles 
dos segurados (eleitos), que lerá o \'010 de qualidade, sendo O vice-presidente e o 
secretário eleitos entre os membros, durante a primeira reunião ordinária. 
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Art.6.0 Fica acrescido à Lei Complementar 0 ,° 17, de J 1 de maio de 1993, o Art. 16­
B com a seguinte redação: 

"Arl. 16-B. Nas eleições para o Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal, a Procuradoria 
Jurídica do !t'v/PS aluará como órgão fiscalizador de todo o processo ele itoral, devendo 
atuar em todos os alas desde as candidaturas ao escnllinio, sem direito a qualquer 
remuneração por la! atribuição. " 

Art . 7,O Fjca ac rescido à Lei Complementar n.'" 17, de 31 de ma io de 1993, o Art . 16-C 
com a seguinte redação: 

"Arl. /6-C O Comitê de lnvestimenlos é o órgão colegiada do RPPS sendo responsável 
pelos aIos de gestão de inveslimefllos, tendo como objetivo de procurar. buscar, propor, 
modificar e recomendar as melhores alternativas nas diversas opções de investimentos 
finan ceiros entre as existentes, de modo a atingir as metas instituídas na Politica de 
lnvestimenlos. zelando primordialmente pela proJeção do patrimônio do IMPSJALES, 
dentro dos riscos admitidos na forma da Lei e da Política de Investimentos, sendo 
constituído da seguinte form a: 

J ~ 02 (dois) Membros vinculados ao Inslitufo Municipal de Previdência Municipal de 

lales,' 

lJ - 02 (dois) Membros indicados pelo Conselho Deliberativo; 

111 - 01 (um) Membro indicado pelo Chefe do Poder Execufivo, com aval do Chefe do 

Poder Legislativo. 


§ I. o Dentre os membros será escolhido o responsável técnico dos investimentos, o 
servidor habilitado e designado como InyeSlidor qualificado do IMPS de Jales, devendo, 
juntamente com a superintendência e com o servidor responsáyel pela liqu;dação da 
operação, ser responsáveis pelas assinaturas das au/orizações de movimentações de 
recursos financei ros (APRs) . 

§ 2. o Os membros do Comité de Investimentos exerceriio os seus manda/os por um período 
de 04 (quatro) anos, permitida a recondução desde que o membro tenha comprovação de 
aprovação em exame de certijicaçcio determinada pela Secretaria de Previdência Social 
ou organizado por entídade aulônoma de reconhecida capacidade lécnica e difusão nO 
mercado brasileiro de capiJais. 

§ 3. o Os membros do Comité de Investimenlo, in.dividualmente, terão prozo de 90 
(noven /a) dias, a parlir da dOia de sua posse, para comprovar a Certificação prevista no 
§ )O deste artigo, não havendo terão o seu mandato declarado extinto. 

§ 4. o Somente poderó compor o comitê de investimentos servidor público estável com, no 
mínimo. 05 (cinco) anos de confribuição ininterrUpla jun fo ao Instituto Municipal de 
Previdência Social de JaJes, comprovada conclusão do ensino superior ou especialização 
em área compatível, preferencialmente nas áreas de Direito, Ciências Conlábe is, 
Administração, Economia, Finanças ou Gestão Pública e não ter sido condenado 
judicia/J'nenle pela prática de ato de improbidade administrativa ou crime contra n 
administraçelo pública por sentença fransitoda em jlllgado, enquanto perdurar os e/eÍ/os 
da condenação 
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§ 5." Os membros do comitê de investimentos não poderão servir, simultaneamente, como 
membros do Conselho Fiscal, ou parentes alé 3" (ferceiro) grau, bem como estão 
impedidos de servil' como membros do Conselho Fiscal 0/1 represenlanles de entidades de 
classe. 

§ 6." Fica estendido aos membros do Comitê de invesrimentos a Gratificação prevista nos 
§ 4" e 4-A do arr. J6 da Lei CompiemeJllor n. " 17/1993. 

§ 7." As sessoes do Comitê de Investimentos realizar-se-cio fora do horório de expediente 
da Prefeitura Municipal, com a presença mínima de 50% (cinquenta por cenlo) dos 
membros. 

§ 8." Os membros do Comité de Investimentos ficam obrigados a apresentarem 
declaração de bens, na/arma prevista no artigo 13 da Lei Federal n Q 8.429, de 02 dejunho 
de 1992, e não poderão ter sido condenados por sentença j udicial transitada em jtllgado 
pela prática de ato de improbidade administrativa ati crime contra administração pública, 
enquanto perdurar os efeitos da condenação. 

§ 9." É defeso (lOS membros do Comité de Investimentos manter, direta ou indiretamente, 
negócios com o Instituto Municipal de Previdência Social. 

§ 10. A periodicidade de reuniões e demais aspectos de jimcionamenfo do Comitê de 
Investimentos serei por ele definido, sendo riO mínimo Lima reunião ordinóricl por mês. 

§ II. O membro, nomeado coma responsávellécnico dos investimentos, nos termos do § 
I ", fará jllS à GAC (Gratificação de Alividade de Conselheiro) e à gratificação prevista na 
Lei ComplementClr 11." 185/2009. 

§ 12. O membro do Comitê de Investimentos que, sem justa causa, f,dlar a duas sessões 
consecl/tivas ou quatro alternadas terá seu mandato declarado extinto. 

§ /3. A presidência do Comitê de Investimentos deverá ser exercida pelo Superintendente 
do Instituto Municipal de Previdência Social de lates e, no seu impedimento, pelo 
responsável técnico pelos investimentos, que, neste caso, leró direito a voto. 

Art. 8.0 Fica acrescido à Lei Complementar n.o 17, de 31 de maio de 1993, O Art. 16-D 
com a seguinte redação: 

"An . 16-D. Caso as vagas eSlipuladas para o Conse lho Deliberativo ou Fiscal, bem 
como no comite de investimel1los, não sejam preenchidas, o Chefe do Poder Executivo 
deverá indicar os membros restantes ate composição complela do colegiada. 

Parágrafo único. As nomeações dos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, bem 
como do Comité de investimentos, dGr-se-ão através de alo do Chefe do Poder Executivo. " 

Art.9.0 Fica acrescido à Lei Complementar n.o 17, de 3 1 de maio de 1993, O Art . 16-E 
com a seguinte redação: 

"Ar!. 16-E. Os dirigentes, os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e do Comitê 
de Investimentos do 1MPS lALES deverão comprovar. conforme previsto no inciso J do 
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ar/. 8°_B da Lei n" 9.717, de /998. como condição para ingresso ou permanência nas 
respectivas funções. não lerem sofi-ido condenação criminal ou incidido em alguma das 
demais situações de inelegibilidade previstas 110 inciso I do arf, /" da Lei Complementar 
11"64, de 18de maio de 1990. 

§ I" A comprovação de que traia o capl/! será realizada a cada 2 (do is) anos, contados da 
dOIa da última validação. e observará o seguinte: 

I • 110 que se refere à ineúsf§ncia de condenação criminal, inclusive para os delitos 
previstos no inciso I do arl. Jo da Lei Complementar nO 64, de /990, a comprovação será 
efaluada por meio de apresentação de cerridões negativas de antecedentes criminais da 
Justiça Estadual e da Justiça Federal compelemes: 
II· no que se refere aosdemaisfatos conslanles do inciso I do (Iri. 10 da Lei Complememar 
nO 64, de /990, a comprovação será feita mediante declaração de não ler incidido em 
alguma das situações ali previstas. 

§ r Ocorrendo quaisquer das situações impeditivas a que se refere o capU!, (JS pessoas aí 
mencionadas deixarão de ser consideradas como habilitadas para as correspondenles 
junções desde a data de implementação do alO ou fato obstativo. 

§ 30 A autoridade do ente federativo ou d(1 unidade gestora do RPPS competente para 
apreciar o atendimento aos requisitos previslos 170 Captlf verificará a veracidade das 
informações e attlenticidade dos documenlos a ela apresentados, adotando as demais 
providências para cumprimentO das disposições deste artigo. " 

Art. 10. O Art. 18 da Lei Complementar n.O 17, de 31 de maio de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Act. IS. Os órgãos coiegiados do lMPS de Jates terão as seguintes competências e 
atr ibuições: 

I) Compete ao Conselho Deliberativo: 

a) aprovar o Plano de ação ou Planejamento estratégico; 
(.. .) 

i) elaborar o Regimento Interno e modificações, submelendo-o à aprovação da 
superintendência; 
j) eleger o seu Vice-Presidente e Secretário; 
k) aprovar o Código de Ética do Instituto; 
I) analisar e homologar as propostas de atas nonnativos relativos ao Instituto e ao 
funcionamento dos ôrgãos e instâncias consultivas e deliberativas; 
m) aprovar a Política de Investimentos, elaborada pelo Comitê de Invest imentos do lMPS 
de JALES; 
n) autorizar parcelamentos de dívidas previdenciárias (patronais); 
o) emitir parecer relativo às propostas de atas normativos com reflexos na gestão dos attvos 
e pass ivos prev idenciários; 
p) acompanhar os resultados das auditorias dos órgãos de controle e supervisão e 
acompanhar as providências adotadas; 
q) autorizar a abertura de processo de alienações de imóveis deste instituto, bem como 
sobre os pedidos de concessão de uso de bens imóveis da Autarquia; 
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r) aluar como última instância de decisões de alçada das decisões re lativas à gestão do 
RPPS. 
5) atualizar as certidões comprovatórias em confonnidade com o Art. 16-D, inseridas na 
LC nO 17/1 993 por esta Lei Complementar. 

II - Compete ao Conselho FiscaL 

a) Proceder a fiscal ização contábil , financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da Autarquia, emitindo parecer sobre o balanço e prestação de contas mensais 
e anual , nos prazos legais estabelecidos: 
b) Fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados à Autarquia, mediante 
convênio, acordo, ajuste ou outros inst rumentos congêneres; 
c) Fazer aplicar aos responsaveis, em caso de il ega lidade de despesas ou 
irregularidades de contas, as sanções previstas em Lei; 
d) Fazer com que a Autarquia adote as providências necessári as ao exalo 
comprimento das Leis; 
e) Acompanhar a ap licação da legislação pertinen te ao Plano de Custeio e 
Beneficies, em relação ao repasse das contri buições e apartes prev istos; 
f) Relatar as discordâncias eventualmente apuradas, sugerindo medidas saneadoras; 
g) Fi scalizar sobre outros assuntos que julgar de relevância para e bom 
funcionamento da Autarquia, dentro de sua competência; 
h} Analisar os resultados das auditorias dos órgãos de controle e supervisão e 
acompanhar as providências adotadas; 
i) Eleger vice-presidente e secretário; 
j) Veri ficar a coerência das premissas e resultados da ava li ação atuari al; 
k) Examinar, a qualquer tempo, li vros e documentos; 
I} Atualizar as certidões comprovat6ri as em confonnidade com o Art. 16-D, 
inseridos na LC n017/1993 por esta Lei Complementar; 
m} Elaboração, publicação e controle sobre a efetivação de plano de trabalho anual, 
estabelecendo os procedimentos, o cronograma de reuniões, O escopo a ser traba lhado e os 
resultados obtidos. 

III - Compete ao Comitê de Investimentos: 

a) Analisar a conjuntura, cenários e perspectivas de mercado; 

b) Traçar estratég ias de composição de ativos e defini r a locação com base nos 

cená rios; 

c) Ava liar as opções de investimentos e estratégias que envolvam compra, venda 

e/ou renovação dos ativos das carteiras do IMPS de lales; 

d) Avaliar riscos potenciais; 

e) Acompanhar e debater a perfo rmance alcançada pelos investimentos, de 

acordo com os objeti vos es tabelecidos pe la Polít ica de Investimentos~ 


f} Del iberar sobre credenc iamento e agendamento de visitas de instinl ições 

financeiras; 

g) Ana lisar, pelo menos trimestralmen te, o cenário macroeconômico e as 

expectativas de mercado; 

h) Participar da elaboração da Política de Investimentos; 

i)Anali sar as propostas de investimentos submetidas ao comitê de investimentos; 

j) Analisar a composição das carteiras de investimento, observando os critérios 

e diretrizes estabelecidas pe lo Conselho Monetário Nacional - CMN e demais normas 
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orig inárias dos órgãos compelentes; 
k) Propor alterações em seu Regimento Interno; 
I) AlUaliza r as certidões comprovatórias em conformidade com o Art . 16-D, 
inseridos na LC nO 17/ 1993 por esta Lei Complementar." 

Art. 11 . A partir da promulgação desta Lei Complementar, todas as menções e atribuições 
contidas nas legislações, direcionadas ao Conselho Consultivo e Fiscal ou Conselho Consullivo, 
Deliberativo e Fiscal do Instituto Municipal de Previdência Social de Jales, deverão ser 
consideradas e direcionadas ao Conselho Deliberativo do próprio instituto, regulamentado por 
esta Lei. 

Art.12. O Art. 21 da Lei Complementar n." 17, de 31 de maio de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Ar/. 21. A Divisão De Contabilidade tem paI" atribuições. 
] - Calcular as reservas mO/emcl/icas; 
/1- Ca1cu/ar o valor de resgale dos beneficias e serviços; 
/II - Realizar aplicações financeiras; 
IV - Elaborar tabelas financeiras; 
V - Exercer asfunções de consultoria técnica - contábil das unidades da Autarquia; 
VI- Propor medidas de interesse da Autarquia, decolTentes de seus estudos, 
VlI - Elaborar o Orçamento - Programa anual da Autarquia; 
V1/1 - Elaborar a programaçãoflnanceira e orçamentária da Autarquia; 
LX - Execurar o Orçamento da Aurarquia; 
X - Organizar, executar e cOnlro/ar os serviços de Conlabilidade; 
XI - Promover e contra/ar os recebimentos e pagamentos da Autarquia; 
XlI - Manter sob guarda IÍndos e valores perrencenles à Autarquia e terceiros; 
XlfI - Apresentar o balanço anual e balanceIes, na forma da Lei. " 

Art.13 . O Art. 22 da Lei Complementar n." 17, de 31 de maio de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

·'Ar/. 22. A Seção Atuaria! tem por atribuiçõel·: 
1- Exercer as funções de consultaria técnica - oluariol dos UI/idades da Allfarquio; 
T1- Propor medidas de interesse do Autarquia, decorrentes de seus estudos, 
lJI - E/aborar tábuas a/uariais; 
IV - Organizar, executar e controlar os serviços Atuoriais. " 

Arl.14. O Art . 23 da Lei Complementar o .o;! 17, de 31 de maio de 1993, passa a vigora r 
com a seguinte redação: 

"Ar/. 23. A Seção de Pessoal, Serviços e Alividades Complemen/ores tem por atribuições. 

1- Administrar o pessoal da Autarquia: 

// - Realizar trabalhos de Administraçào de Material e Administração de Transportes: 

UI - Manter a limpeza, a conservação e a vigilância dos imóveis em que funcionará a 

Autarquia: 

IV - Manter adequado serviço de comunicação administrativa: 

V - Tomar as providéncias cClbíveis nas comemorações civicas, lutos oJiciais e demais 

cerimônias; 
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VI - Inscrever, em livro próprio. as dívidas otivas da Autarquia, para e/eilo de 
jornedmento de certidões: 
Vil - Efeluar serviços complementares, necessários à segurança dos imóveis próprios da 
Autarquia; 
VIJI - Executar outras tarefas necessórias às Qrividades da Awarquia. " 

Ar1 . 15. O Arl. 24 da Lei Complementar n.o 17, de 31 de maio de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"A r!. 24. A Seção de Contribuintes e Beneficios tem por atribuições: 

1- Proceder à inscrição dos servidores públicos e facultativos beneficiários da Autarquia: 
11- Registrar e manter alualizados os assentamentos dos contribuintes; 
111 - Manter documentação relativa aos contribuintes, bem como o arquivo dos respecfivos 
processos; 
IV - Proceder exame, cálculo, part ilha, para pagamento dos beneficiários; 
V - Expedir declarações e certidões decorrentes de seus registros e assenlamenfOS, 
VI - Manter fichários dos contribttintes, dos aluguéis, dos próprios da Autarquia, e dos 
beneficicirios, aposenlados e pensionistas, que estão a cargo da Awarquia; 
VI1 - Exercer conlrole ana!ilico das consignações, registrando em fichas individuais; 
VIJJ - Efetuar cálClllos necessarios ao reajuste de descontos ou à sustentação e fazer a 
comunicação respectiva. " 

AII. 16. Fjca acrescido à Lei Complementar n .~ 17, de 31 de maio de 1993, O Ar!. 24-A 
com a seguime redação: 

"Ar/. 24-A. A Seção de Tesow"aria e Controle de Arrecadação (em por alribuições: 
1- Fiscalizar aplicações financeiras; 
11 - Elaborar tabelas financeiras e atuariais; 
1/1 - Promover e conlro/ar os recebimenlOs e pagamenlOs da Autarquia; 
IV - Manter sob guarda títfllos e valores pe,.rencentes à Autarquia e terceiro:,·,· 
V- Receber e encaminhar, à unidade competente, cheques reme/idos por correspondência 
à Autarquia; 
VI - Informar, regularmente, às unidades competentes da Autarquia os saldos devedores 
a serem cobrados: 
V/I- Planificar e executar a mecanização de seus serviços e dos solicitados pelos unidades 
da Autarquia; 
Vill- Receber, das diversas dependências, os elementos necessários à execuçeio do serviço 
mecanizado; 
IX - Ejeruar levantamento pMa fins de cá/culo e atualização de reservas e outros 
necessários aos serviços da Au/arqLda . .. 

Art. 17. Ficam extintos os cargos em comissão de Procurador Jurídico, Diretor de 
Contabi lidade e Médico, todos já em vacância. 

Act. 18. Ficam criadas no âmbito do IMPS de Jales as segui ntes g ratificações, que não 
serão incorporadas, sem prejuízo dos vencimentos dos servidores: 

I - A Gratificação pelo exercício da Função de Tesoureiro (GFT), no valor 
correspondente a 02 (duas) Unidades de Valor de Referência - UVR; 
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II - A Gratifi cação pelo Exercício da Função de Gestor de Beneficios e de COMPREV 
(GFGBC), no valor correspondente a 02 (duas) Unidades de Valor de Refe rência - UVR; 

III - a Gratificação pelo Exercício de Função de Representação Autárqui ca (GFRJ.-\) , 
devida ao ocupante do cargo efetivo de Procurador Ju rídico, no valor correspondente a 05 (cinco) 
Unidades de Valor de Referência - UVR. 

Art. 19. Fica criada no âmbito do IMPS de Jales a Grat ificação por Especiali zação 
Autárquica (GEA), no valor correspondente a 02 (duas) Unidades de Valor de Referência - UV R, 
que não será incorporada, e será devida aos servido res vinculados ao 1M PS que comprovarem a 
conclusão de curso de especialização lato sensu em direito admin istrati vo ou direito 
previdenciário, vedado O recebimento de mais de uma gratificação a tal título. 

Parágrafo ún ico. Caso o servidor já receba ad icional por conclusão de curso de pós­
graduação lato sensu, a presente gratificação somente será devida se o mesmo possuir mais de 
um título de especialização. 

Art. 20. Esta Lei Complementar ent ra em vigor na data de sua publicação, no que se 
refere aos artigos 1° a 17, tendo e fi cácia para o próx imo mandato dos referidos conselhos e 
comitê, com relação aos artigos 18 e 19 desta Lei Complementar entra em vigor em O 1 10 1/2022, 
revogadas as disposições em contnírio. 

Registrada e Publicada: 

im Paulo Viola", 03 de março de 202 1. 

ffB/J
REGlNALDO ADERSON VIOTA BARRETOS 
Secretário Municipal de Adm inistração 
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